CONVITE N(32/2012

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 


OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE VISTORIAS E EMISSÃO DE PARECERES TÉCNICOS PARA  LICENÇAS AMBIENTAIS 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

DATA, HORÁRIO  E  LOCAL   PARA RECEBIMENTO   E  ABERTURA    DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTAS:    ÀS   14:00   DO  DIA  10/08/2012, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA-RS.

Saul Antonio Dal Forno Reck, Prefeito de Dona Francisca, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, TORNA PÚBLICO, que estará realizando em dia, horário e local previsto no preâmbulo do presente processo, LICITAÇÃO PÚBLICA, na modalidade “Convite”, para “Contratação de Empresa para a realização de Vistorias e Emissão de Pareceres Técnicos para fins de Licenciamento Ambiental Municipal”,  sob a responsabilidade do recebimento e julgamento das propostas pela Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº 032/2012, de 11 de abril de 2012, de acordo com as  cláusulas a seguir elencadas:

I. DO OBJETO

Cláusula primeira – Contratação de Empresa para a realização  de “Vistorias e Emissão de Pareceres Técnicos para fins de Licenciamento Ambiental”,  sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Dona Francisca.                                 

II. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS  PROPOSTAS:

Cláusula segunda – Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 2(dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como de nº 1 e de nº 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

a) À Prefeitura Municipal de Dona Francisca, RS

    Convite nº 32/2012    

    Envelope nº 1 – Habilitação

    Proponente: (Nome completo da empresa)

b) À Prefeitura Municipal de Dona Francisca, RS

    Convite nº 32/2012
    Envelope nº 2 – Proposta Financeira

    Proponente: (Nome completo da empresa)

Cláusula terceira – Para a habilitação a licitante deverá apresentar no envelope nº 1, os seguintes documentos, que poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por Servidor, membro da Comissão Permanente de Licitação do Município de Dona Francisca, desde que realizada em horário anterior ao previsto para abertura das propostas.

Parágrafo único - Os documentos emitidos pela Internet não necessitam de autenticação e sim de certificação junto ao emitente via web pela Comissão de Licitação.

Habilitação jurídica:

a- registro Comercial no caso de empresa individual;

b- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado.
Regularidade  Fiscal:

a – Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

b - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (INSS);

c - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d - Declaração sob penas da lei, que a licitante não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos, ressalvando que, se empregar menores, a partir de quatorze anos, o faz na condição de aprendizes.

e - Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração  com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação;

f - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei no   5.452, de 1° de maio de 1943.

Qualificação Técnica 

 a) Certidão de registro da Empresa no CREA;

b) Apresentar Atestado de qualificação técnica, fornecido por pessoas de direito público, de trabalhos similares já realizados, ou seja, comprovando a capacidade técnica dos serviços elencados no objeto da licitação com análise de no mínimo 03 (três) serviços de licenciamentos ambientais para expedição de licenças de operação;

c) Os atestados poderão ser acumulativos de um ou mais profissionais pertencentes ao quadro da empresa;

d) Apresentar uma equipe constituída por engenheiro civil, engenheiro agrônomo, engenheiro químico e arquiteto, comprovada através de certidão de registro dos profissionais em conselho profissional regulamentado ou contrato de prestação de serviços. 
Cláusula quarta - A empresa que pretender  utilizar os benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

Cláusula quinta - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

Cláusula sexta - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender a cláusula sexta, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

Cláusula sétima - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

Cláusula oitava - O prazo de que trata a cláusula sexta, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

Cláusula nona - A não regularização da documentação, no prazo fixado na cláusula sétima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Cláusula décima - Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

Cláusula décima primeira - O envelope nº 2 deverá conter:

a) A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos do edital, e deverá ser em uma via assinada pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras.

 b) O valor proposto deverá ser expresso em % (percentual), não superior a 70% (setenta por cento) do valor da licença  cobrado pelo Município;
OBS: Será de inteira responsabilidade da Licitante, o preço cotado, não  levando em consideração reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas, e, quaisquer inserções na proposta financeira que contrarie as normas do Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que for conflitante com o instrumento convocatório.

c) Como parâmetro de julgamento será utilizado os valores constantes nos anexos I, II e III:
d) Valor mensal estimado com base no exercício/2011 - R$ 1.500,00

e) A validade da proposta será de 60 dias, conforme o que dispõe o parágrafo 3° do artigo 64 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, a contar  da data da entrega da mesma.

IV - DO JULGAMENTO

 

Cláusula décima segunda – Esta licitação é do tipo “Menor Preço” e o julgamento terá como critério de escolha a proposta que apresentar o MENOR PERCENTUAL proposto por licença.

Parágrafo único - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no parágrafo 2°, do Artigo 3° da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, será utilizado o sorteio, e será observada e Lei Complementar 123/2006.

Cláusula décima terceira – Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze) por cento, incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município;

Cláusula décima quarta – Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93;

V - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

Cláusula décima quinta - Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado não sejam superiores aos valores orçado pelo Município:



Cláusula décima sexta - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços  superestimado ou inexeqüíveis;

VI – CRITÉRIO DE DESEMPATE:



Cláusula décima sétima - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem a cláusula quarta, deste edital.



Cláusula décima oitava - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

Cláusula décima nona - A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.



Cláusula vigésima  - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:



a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.



b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese da cláusula quinta, deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a desta cláusula.



c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.



Cláusula vigésima primeira - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências da cláusula vigésima, deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.



Cláusula vigésima segunda - O disposto nas cláusulas décima oitava  à cláusula vigésima primeira, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências da cláusula quarta, deste edital).



Cláusula vigésima terceira - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

VII - DOS RECURSOS

Cláusula vigésima quarta - Em todas as fases da presente licitação, será observada as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109, da Lei nº 8.666/93.
VIII - DOS PRAZOS

Cláusula vigésima quinta – Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 3 (três) dias, convocará o vencedor  para assinar o contrato.
Cláusula vigésima sexta – Se, dentro do prazo, o convocado  não assinar  o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste convite, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 2 (dois) anos.


Parágrafo único -  A contratada terá um prazo de 3 (três) dias após a assinatura do contrato para estar à disposição da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, dando início aos serviços.
Cláusula vigésima sétima – O prazo para a prestação dos serviços será pelo período de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do respectivo contrato, podendo ser renovado por igual período, através de Termo aditivo, se as partes assim o desejarem.
IX - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRA-TUAL (ARTS. 86, 87 e incisos da Lei 8.666/93)

Cláusula vigésima oitava – multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início das obras, limitado esta a 10 (dez) dias após o qual será considerada inexecução contratual.
Cláusula vigésima nona – multa de 7% (sete) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano.
Cláusula trigésima – multa de 9% (nove) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.
Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

X - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula trigésima primeira – O pagamento será efetuado até o 5º dia do mês subseqüente ao da competência;
Cláusula trigésima segunda –  Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria;

Cláusula trigésima terceira – Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Cláusula trigésima quarta – As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

2.172 – Atividades de Licenciamento Ambiental

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula trigésima quinta – Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente Convite;

Cláusula trigésima sexta – Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos;

Cláusula trigésima sétima – Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora;

Cláusula  trigésima oitava – Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários;

Cláusula trigésima nona – Do contrato a ser assinado com a vencedora da presente licitação, constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, da Lei nº 8.666/93;



Cláusula quadragésima – O Governo deste Município reserva-se o direito de revogar ou anular  a presente licitação, em casos previstos em Lei.

Cláusula quadragésima primeira - Constituem anexo deste Processo: Minuta de contrato.

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h30min.  às 11h 30min. e das 13h00min. às 17h00min, na Prefeitura Municipal de Dona Francisca, na Secretaria Municipal da Administração, Sala 7, localizada na Rua do Comércio, 619, onde poderão ser obtidas cópias do presente processo ou pelo fone (55) 3268-1133. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA, EM 02 DE AGOSTO DE 2012.

SAUL ANTONIO DAL FORNO  RECK
PREFEITO MUNICIPAL

                                                         MINUTA DE CONTRATO
REF. CONVITE Nº 32/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA E A EMPRESA  _______________________________
O Município de Dona Francisca, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua do Comércio, nº 619, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Saul Antonio Dal Forno Reck,  brasileiro,  portador da RG nº _______________ SSP/RS, CPF nº ______________, residente e domiciliado na Rua ___________, nº ____, nesta cidade, de ora em diante denominado  CONTRATANTE, e a Empresa ______________________________, pessoa jurídica de direito privado, localizada na Rua ______________, nº _____, Cidade __________________, Estado ___________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________,   neste ato representada por seu Sócio(a), Senhor(a) ___________________, _________________, __________________ (ou representante legal), a seguir denominada CONTRATADA, vinculado ao edital nº 048/2009 e à proposta vencedora, que se regerá  nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações pertinentes, assim como pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

DO OBJETO

Cláusula primeira – O presente contrato tem por objeto a realização, pela CONTRATADA de Vistorias e Emissão de Pareceres Técnicos para fins de Licenciamento Ambiental,  sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Dona Francisca;
Cláusula segunda –  Os  serviços objeto  deste contrato deverão ser iniciados, pela CONTRATADA, até 3(três) dias após a assinatura deste instrumento.

Parágrafo único – A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste contrato.

DO VALOR DO CONTRATO

Cláusula terceira - A CONTRATADA receberá pelos serviços executados, o valor equivalente a ____ % (xxxxxxxxx por cento) do valor da licença cobrada pelo Município por emissão de parecer técnico.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula quarta – O pagamento será efetuado até o 5º dia subseqüente ao da competência dos serviços, a contar da apresentação da fatura aprovada pelo setor competente.
§ 1º - Se o término deste prazo coincidir com dia sem expediente no MUNICÍPIO, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior;

§ 2º - Para efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação dos serviços;

§ 3º -  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-MFGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5 ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo pagamento.

Cláusula quinta – Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência deste Contrato;

Cláusula sexta - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria;

RECURSO FINANCEIRO

Cláusula oitava - As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta dos seguintes recursos financeiros:

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

2.172 – Atividades de Licenciamento Ambiental

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

DOS PRAZOS:

Cláusula nona – O prazo para a prestação dos serviços será pelo período de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado por igual período, através de Termo Aditivo, se as partes assim o desejarem.        


Parágrafo único - O contrato será reajustado, caso venha a ser prorrogado, pela variação da Unidade padrão do Município.

 DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula décima  -  Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado e,

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

c) Acompanhar e fiscalizar os serviços em todos os seus aspectos.

Cláusula décima primeira – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) realizar a execução dos serviços, ora contratados;

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, enfim, pagamento de todas as obrigações tributárias, decorrentes da execução do presente Contrato;

c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL (arts. 86, 87 e incisos da Lei nº 8.666/93)

Cláusula décima segunda  – Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I -  multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do início dos serviços, limitado esta a 10 (dez) dias após o qual será considerada inexecução contratual;

II - multa de 7% (sete por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;

III - multa de 9% (nove por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos;

Parágrafo único – As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do Contrato.

Cláusula décima segunda – As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas do pagamento, a critério exclusivo do MUNICÍPIO e, quando for o caso, cobradas judicialmente.


DA RESCISÃO CONTRATUAL

Cláusula décima terceira – Será rescindido o presente contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CONTRATADA se esta:

I – não cumprir as cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II –  subcontratar, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste contrato a terceiros;

III – fusionar, cindir ou incorporar-se a outra empresa;

IV – executar os serviços com imperícia técnica;

V – falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

VI – paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos;

VII – demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má fé;

VIII – atrasar injustificadamente o início dos serviços;

Parágrafo único – Este contrato poderá ser rescindido pela Administração, atendida a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula décima quarta – A fiscalização da execução dos serviços  será exercido pela CONTRATANTE, através do servidor responsável pelo Meio Ambiente, que, junto ao representante da CONTRATADA, poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo que este determinar, será objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para a aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Cláusula décima quinta – As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas, pela CONTRATANTE, em uma planilha de ocorrências, constituindo tais registros e documentos legais.

BASE LEGAL

Cláusula  décima sexta -  O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público.

Cláusula décima sétima – A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

DO FORO

Cláusula décima oitava - Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

DONA FRANCISCA - RS, .......................................................

CONTRATANTE







CONTRATADA



SERVIDOR DESIGNADO COMO GESTOR DESTE CONTRATO 

TESTEMUNHAS: ____________________       _____________________   
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